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ANEXO B5 -I

Exemplo de declaração nacional 

  
 O texto que precede é o texto autêntico da convenção 

devidamente adotada pela Conferência Geral da Organi-
zação Internacional do Trabalho na sua 94.ª sessão que 
teve lugar em Genebra e que foi declarada encerrada no 
23.º dia de fevereiro de 2006.

Em fé do que apuseram as suas assinaturas, neste 23.º dia 
de fevereiro de 2006.

O Presidente da Conferência:

Jean -Marc Schindler.

O Diretor -Geral do Secretariado Internacional do Trabalho:

Juan Somavia. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 3/2015
Pelos artigos 132.º, 134.º a 136.º e 138.º do Orçamento 

do Estado para 2015, aprovado pela Lei n.º 82 -B/2014, 
de 31 de dezembro, foi o Governo autorizado, nos termos 
da alínea h) do artigo 161.º da Constituição, a contrair 
empréstimos amortizáveis e a realizar outras operações 
de endividamento, nomeadamente operações de reporte 
com valores mobiliários representativos de dívida pública 
direta do Estado, destinados ao financiamento do défice 
orçamental e à assunção de passivos, bem como ao refi-
nanciamento da dívida pública.

Assim:
Nos termos dos artigos 132.º, 134.º a 136.º e 138.º da 

Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, do n.º 1 do ar-
tigo 5.º da Lei n.º 7/98, de 3 de fevereiro, alterada pela Lei 
n.º 87 -B/98, de 31 de dezembro, do n.º 1 do artigo 5.º, e da 
alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º dos estatutos da Agência de 
Gestão da Tesouraria e da Dívida Pública — IGCP, E. P. E., 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 200/2012, de 27 de agosto, 
e da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, o Conselho 
de Ministros resolve:

1 — Autorizar Agência de Gestão da Tesouraria e da 
Dívida Pública — IGCP, E. P. E. (IGCP, E. P. E.), a con-
trair, em nome e representação da República, empréstimos 
sob as formas de representação indicadas nos números 
seguintes da presente resolução e a realizar operações de 
reporte com valores mobiliários representativos de dívida 
pública direta do Estado, nos termos e destinados às fina-
lidades referidas no artigo 132.º do Orçamento do Estado 
para 2015, aprovado pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de 
dezembro (LOE 2015).

2 — Autorizar a emissão de obrigações do Tesouro até 
ao montante máximo de € 20 000 000 000, de acordo com 
o disposto no Decreto -Lei n.º 280/98, de 17 de setembro, 
e no respeito pelas seguintes condições complementares:

a) O valor nominal mínimo de cada obrigação do Te-
souro é de um cêntimo de euro, podendo o IGCP, E. P. E., 
estabelecer outro valor nominal;

b) O reembolso das obrigações do Tesouro é efetuado 
ao par;

c) Se as obrigações do Tesouro forem emitidas por sé-
ries, estas são identificadas pelos respetivos cupão e data de 
vencimento, não podendo o respetivo prazo de vencimento 
exceder 50 anos;

d) As condições específicas de cada série de obrigações 
do Tesouro, designadamente o regime de taxa de juro, as 
condições de pagamento de juros, o regime de reembolso 
e o destaque de direitos, são estabelecidas e divulgadas 
pelo IGCP, E. P. E., em função das condições vigentes nos 
mercados financeiros no momento da primeira emissão e 
da estratégia de financiamento considerada mais adequada.

3 — Autorizar a emissão de dívida pública fundada 
sob a forma de bilhetes do Tesouro até ao montante má-
ximo de € 18 000 000 000, de acordo com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 279/98, de 17 de setembro, alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 91/2003, de 30 de abril, 40/2012, de 
20 de fevereiro, e 261/2012, de 17 de dezembro.

4 — Autorizar a emissão de certificados de aforro e 
certificados do tesouro poupança mais até ao montante 
máximo de € 3 000 000 000.
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5 — Autorizar a emissão de outra dívida pública fun-
dada, denominada em moeda com ou sem curso legal em 
Portugal, sob formas de representação distintas das indi-
cadas nos números anteriores, até ao montante máximo 
de € 10 000 000 000.

6 — Autorizar o IGCP, E. P. E., a emitir dívida pú-
blica flutuante até ao limite de € 20 000 000 000, nos 
termos previstos no artigo 136.º da LOE 2015, para 
satisfação de necessidades transitórias de tesouraria 
e maior flexibilidade de gestão da emissão de dívida 
pública fundada.

7 — Autorizar o IGCP, E. P. E., com o objetivo de 
melhoria das condições de negociação e de transação dos 
títulos de dívida pública direta do Estado, aumentando 
a respetiva liquidez e, por esta forma, melhorando os 
custos de financiamento do Estado, a proceder à amor-
tização antecipada de empréstimos e a efetuar opera-
ções de compra em mercado ou operações de troca de 
instrumentos de dívida, amortizando antecipadamente 
os títulos de dívida que, deste modo, sejam retirados 
do mercado.

8 — Autorizar o IGCP, E. P. E., a realizar operações de 
reporte com valores mobiliários representativos de dívida 
pública direta do Estado, em vista da dinamização da nego-
ciação e transação de valores mobiliários representativos 
de dívida pública.

9 — Autorizar o IGCP, E. P. E., a emitir valores mobi-
liários representativos de dívida pública direta do Estado 
para a finalidade prevista no n.º 3 do artigo 138.º da LOE 
2015, até ao limite de € 1 500 000 000, conforme previsto 
no n.º 4 do referido artigo.

10 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, de-
terminar que o montante total das emissões de empréstimos 
públicos que sejam realizadas nos termos do disposto nos 
precedentes n.os 2 a 5 não pode, em caso algum, ultrapassar 
o limite de acréscimo de endividamento líquido global 
direto de € 8 600 000 000 fixado no n.º 1 do artigo 132.º 
da LOE 2015.

11 — Determinar que o limite previsto no número 
anterior pode ser ultrapassado nos termos do previsto 
no n.º 2 do artigo 132.º da LOE 2015, se tal for con-
siderado indispensável ao regular financiamento do 
Estado.

12 — Estabelecer, no caso previsto no número ante-
rior, por Resolução do Conselho de Ministros e mediante 
proposta fundamentada do IGCP, E. P. E., o limite até ao 
qual são emitidos empréstimos públicos ao abrigo da an-
tecipação prevista no n.º 2 do artigo 132.º da LOE 2015, 
e explicitar as respetivas formas de representação e subli-
mites.

13 — Delegar na Ministra de Estado e das Finanças, 
com faculdade de subdelegação na Secretária de Estado 
do Tesouro, a competência para, por despacho, anular ou 
reduzir os montantes autorizados, mas não colocados, 
de alguma ou algumas das formas de representação de 
empréstimos públicos previstas nos números anteriores e 
aumentar, no mesmo valor, os montantes autorizados para 
outra ou outras dessas formas.

14 — Determinar que a presente resolução produz 
efeitos desde a data da entrada em vigor da LOE 2015, 
caducando a 31 de dezembro de 2015.

Presidência do Conselho de Ministros, 8 de janeiro de 
2015. — O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Portaria n.º 8/2015
de 12 de janeiro

O Programa do XIX Governo Constitucional definiu 
como um dos seus objetivos estratégicos o reforço do pa-
pel dos Cuidados de Saúde Primários, procurando assim 
aumentar a efetividade e a eficácia global do Serviço Na-
cional de Saúde (SNS), contribuindo para a sua sustentabi-
lidade presente e futura e impulsionando a criação de valor 
e a obtenção de ganhos em saúde para a população.

As reformas que têm vindo a ser implementadas nos 
últimos anos no setor da Saúde, em particular na área dos 
cuidados de saúde primários, pretendem assegurar respos-
tas de maior proximidade aos cidadãos, orientadas para a 
obtenção de melhorias ao nível do acesso e da qualidade 
dos cuidados prestados, apostando não só na autonomia 
e na responsabilização das equipas e dos profissionais, 
como também na flexibilidade organizativa e de gestão 
das estruturas, na desburocratização, na modernização e 
na transparência dos processos, fomentando a prestação 
de contas e a avaliação do desempenho de todos os inter-
venientes no processo de prestação de cuidados de saúde.

Neste contexto, e sem perder de vista os objetivos de 
incentivar o trabalho em equipa multiprofissional e os 
critérios que estão definidos para a organização, funciona-
mento e para as carteiras de serviço das Unidades de Saúde 
Familiar (USF) e das Unidades de Cuidados de Saúde 
Personalizados (UCSP), importa concretizar um modelo de 
prestação de cuidados de enfermagem centrado no enfer-
meiro de família, contribuindo assim para a modernização 
do SNS e para a adequação das respostas às necessidades 
em saúde dos cidadãos e das suas famílias.

Através do Decreto -Lei n.º 118/2014, de 5 de agosto, 
foram estabelecidos os princípios e o enquadramento da 
atividade do enfermeiro de família no âmbito das unidades 
funcionais de prestação de cuidados de saúde primários, 
nomeadamente nas USF e UCSP, evidenciando o papel do 
enfermeiro integrado nas diferentes unidades funcionais, 
direcionado para a prestação de cuidados de enfermagem 
globais a famílias, em todas as fases da vida e em todos 
os contextos da comunidade.

O referido decreto -lei estabelece que a implementação 
da atividade do enfermeiro de família no SNS deve de-
correr através de experiências -piloto a realizar em cada 
uma das Administrações Regionais de Saúde (ARS), de 
acordo com um plano de ação que defina os requisitos e 
diretrizes, bem como o modelo de governação, os locais de 
implementação e o período temporal de execução dessas 
experiências -piloto.

A definição das unidades funcionais para as experiências-
-piloto obedeceu a critérios relacionados com os diferentes 
ambientes e contextos em que as equipas intervêm, aten-
dendo à matriz urbana e rural, com as diferentes realida-
des organizacionais e de recursos disponíveis em termos 
humanos, de instalações, equipamentos e outras condições 
logísticas, e pressupõem a existência de contratualização 
definida para a unidade funcional.

As unidades foram selecionadas sob proposta das ARS 
respetivas e cumprem cumulativamente as condições mí-
nimas da existência de detentores do título de enfermeiro 
e enfermeiro especialista, respeitando o âmbito de atuação 
profissional nos termos das competências gerais e específicas 
e de desenvolvimento em contextos onde exista formação.


